
 

 

• Gestor(a): Wilker Oliveira 

• Praça Dr. Gilson Viana de Castro, S/N, Casa Nova - Bahia 

• Tel: (74) 3536-2264 

SEXTA-FEIRA – 22 DE MARÇO DE 2024 - ANO VI – EDIÇÃO N° 40 

Edição eletrônica disponível no site www.pmcasanova.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

PREFEITURA DE CASA NOVA 
PUBLICA: 

 
 
 

▪ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº 008/ PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 008/2024:  AQUISIÇÃO DE GÁS 

DE COZINHA 
 

 

http://www.pmcasanova.transparenciaoficialba.com.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmcasanova.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

www.casanova.ba.gov.br  
Praça Dr. Gilson Viana de Castro, S/N, Casa Nova - Bahia | Tel: 74 3536-2264| Gestor(a): Wilker Oliveira      

SEXTA-FEIRA  

22 DE MARÇO DE 2024 

ANO VI – EDIÇÃO N° 40 

333 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA NOVA 
CNPJ: 13.691.811/0001-28 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 008/2024 
 

O MUNICÍPIO DE CASA NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça 
Dr. Gilson Viana de Castro, S/N – Centro - CASA NOVA– Bahia, CEP.: 47.300-000, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.691.811/0001-28, através do Fundo Municipal de Educação, com sede a 
Quadra K, 02, Bairro Topol, Casa Nova – BA, CEP: 47300-000, inscrito no CNPJ nº 
30.555.985/0001-82, neste ato representado pelo gestor do Fundo Municipal de Educação, o 

Senhor UILIAN PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade nº 
13.597.635-97 SSP/BA e inscrito no CPF nº 034.758.445-40, residente e domiciliado nesta 
cidade, doravante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e, a(s) empresa(s) 
SERGIO JOÃO DE BRITO – BRITO GAS BUTANO, CNPJ nº 01.082.202/0001-92, Inscrição 
Estadual n° 043.791.402, com sede à Quadra L, 15, Loteamento Gilson Viana, Casa Nova - BA, 
através do seu representante legal, Sergio João de Brito,  CPF nº 894.121.845-49, RG nº 
538967420 SSP/BA, residente no Condomínio Caminho das Arvores, Quadra C, nº 41, Casa Nova 

- BA, doravante denominado simplesmente FORNECEDOR, têm entre si justo e avençado o 
presente instrumento contratual, de acordo com o Processo Licitatório n.º 051/2024 e, ainda, 
na proposta de preços do FORNECEDOR, mediante as seguintes cláusulas e condições que 
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, 
com observância das disposições contidas Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 
11.462/2023, Decreto Municipal 400/2024, sujeitando-se às normas dos supramencionados 
diplomas legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
A Administração não se obriga a solicitar o OBJETO registrado, somente fazendo-o conforme 
necessidades apresentadas. 
 
O Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora constituirão parte 
integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

 
 
1 - DO OBJETO 

1.1 - O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS consiste no REGISTRO DE PREÇO 
e EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA, destinados à Secretaria Municipal de 
EDUCAÇÃO de CASA NOVA-BA, conforme solicitação expressa da mesma. 

1.2 - As especificações, quantitativos e valores unitários são os constantes neste instrumento, 

conforme proposta do FORNECEDOR, que faz parte integrante deste instrumento 
independentemente de transcrição. 

 
2 - DA ESPECIFICAÇÃO, DA UNIDADE, DA QUANTIDADE, DO VALOR UNITÁRIO 
REGISTRADO, DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
  
2.1 – O valor global para o fornecimento, objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO é de 
R$ 311.430,00 (Trezentos e onze mil, quatrocentos e trinta reais). 
 
2.1.1 – Especificação/quantidade/valor unitário 
 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND QUANT UNIT TOTAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA NOVA 
CNPJ: 13.691.811/0001-28 

 

1 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, 

ARMAZENADO EM RECIPIENTE 
FABRICADO COM CHAPA DE AÇO, 
OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS 
DO IMETRO – 13KG. CAPACIDADE: 
31,5L. COTA PRINCIPAL 

MARCA: NACIONAL GÁS 

461652  UND 2.250  103,81 233.572,50 

2 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, 

ARMAZENADO EM RECIPIENTE 
FABRICADO COM CHAPA DE AÇO, 
OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS 
DO IMETRO – 13KG. CAPACIDADE: 
31,5L. COTA RESERVADA 

MARCA: NACIONAL GÁS 

461652  UND 750  103,81 77.857,50 

TOTAL 311.430,00 

 
2.2 - O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da 
despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo setor Financeiro da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, após o efetivo fornecimento e mediante 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada por funcionário devidamente DESGIGNADO, 
NO VALOR CORRESPONDENTE AO QUANTITATIVO COMPROVADAMENTE EXECUTADO.  

 
2.2.1 - O recibo comprovante do cumprimento do fornecimento deverá ser encaminhado ao 
setor financeiro do SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para emissão de empenho 
acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o pagamento. 
 
2.2.2 – O setor responsável encaminhará ao Setor Financeiro do SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO solicitação de pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a 
sua liquidação. 

 
2.3 - O FORNECEDOR ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% (um por cento) do 
valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que comprovada a sua 
responsabilidade. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura mensal. 
 
2.4 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que 
eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
 
2.5 – O FORNECEDOR deverá apresentar ao SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para 
fins de recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 
 
2.5.1 - PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de CERTIDÃO 
NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 

TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do 
parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. 
 
2.5.2 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede 
da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela 
Secretaria da Fazenda Estadual. 
 

http://www.pmcasanova.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.casanova.ba.gov.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmcasanova.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

www.casanova.ba.gov.br  
Praça Dr. Gilson Viana de Castro, S/N, Casa Nova - Bahia | Tel: 74 3536-2264| Gestor(a): Wilker Oliveira      

SEXTA-FEIRA  

22 DE MARÇO DE 2024 

ANO VI – EDIÇÃO N° 40 

333 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA NOVA 
CNPJ: 13.691.811/0001-28 

 
2.5.3 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede 
da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa licitante.  
 
2.5.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da 
sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com os demais 
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
 

2.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - 
Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da 
CLT c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de 
negativa). 
 
2.6 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA. 
 
2.7 – Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 
 
2.8 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha ocorrido de alguma forma a 
CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a 
data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
3 - DO PRAZO DE VALIDADE E DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
3.1 - O prazo de validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 01 (um) ano, contado 
a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, conforme art. 
84, da Lei 14.133/21. 
 
4 - DO(S) ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
4.1 - A Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO é o único órgão participante e será o órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços.  

 
4.2 - A(s) empresa(s) Detentora(s) das Atas de Registro de Preços oriundas deste certame 
deverá(ão) manter as mesmas condições de qualidade do produto a ser fornecido, bem como a 
observância de todas as suas obrigações previstas neste registro de preços, 
indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste registro de preços. 
 
4.3 – As disposições contidas nesta cláusula obedecerão a regulamentação prevista no Art. 6º 
e 7º do Decreto Municipal 400/2024, que dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços. 
 

5 - DA ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
 
5.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, desde que observados os requisitos dispostos no Art. 30 e 
seguintes do Decreto Municipal 400/2024, que dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços. 
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5.1.1 - A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

5.1.2 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
5.1.3 - O prazo previsto no item 4.1.2 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
5.1.4 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste artigo. 
5.1.5 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes. 
5.1.6 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão ou entidades gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
6 - DO PRAZO, DA ENTREGA, DO LOCAL, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA   
 
6.1 - DO PRAZO: 
 

6.1.1 - O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias após solicitação oficial do 
setor solicitante da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO. 
 
6.2 – DO LOCAL DE ENTREGA: 
 
6.2.1 – A entrega será conforme a necessidade e fluxo, realizada após o recebimento de Nota 
de Empenho, devendo ocorrer diretamente na sede da Secretaria de EDUCAÇÃO, situada na 
Quadra k, lotes 01 e 02, Centro – Casa Nova-BA. 
 
6.3 - O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 
 
6.3.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela CONTRATANTE; 

 
6.3.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação 
da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, devendo 
haver rejeição no caso de desconformidade; 
 
6.3.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 

obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem 
ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 
 
6.3.4 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 
digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, 
a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento; 
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6.3.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 

 
6.3.6 – O FORNECEDOR deverá realizar entrega do objeto de acordo com as 
especificações e obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 
 
6.3.7 - Aplicam-se aos recebimentos provisório e definitivo, as demais condições estabelecidas 
no artigo 140, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

7 - AS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR 
 
DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, na forma do que estabelece o art. 6º, IX do 
Decreto Municipal nº. 400/2024. 

 

b) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico/SRP 
nº. 008/2024. 

 
c) Fiscalizar o OBJETO na forma estabelecida no Edital de Pregão Eletrônico/SRP nº. 
008/2024 e seus anexos. Não obstante o FORNECEDOR REGISTRADO seja o único 
responsável pelo fornecimento A(s) SECRETARIA(S) reserva(m)-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os MATERIAIS entregues e aceitos pela Administração. 

 
DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
a) Assinar a presente Ata de Registro de Preços e a Nota de Empenho, no prazo máximo 
de 05 (CINCO) DIAS, contados da respectiva convocação. 
b) Informar, no prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, quanto à aceitação ou não do 
OBJETO para outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, 
que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste. 
c) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes do fornecimento e com todos os encargos sociais 
previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora. 
d) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados 

ao fornecimento, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
e) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função do fornecimento 
realizado, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas; 

g) Manter, durante o prazo de validade e o período de vigência da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação e qualificação previamente exigidas no Edital de 
Pregão Eletrônico/SRP nº. 008/2024. 
h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
em decorrência de sua culpa ou dolo, na execução desta Ata de Registro de Preços. 
i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e comercial 
resultantes do objeto desta Ata de Registro de Preços. 
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j) Disponibilizar funcionários em número suficiente para garantir a entrega dentro do 
prazo estabelecido. 

 
8 - DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 
 
8.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 
8.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
8.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
8.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.4.1 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 
8.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
8.5.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
8.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

8.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
8.7 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 
8.7.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
8.7.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
8.7.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
8.8 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 9.7.1, 9.7.2 e 9.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
8.9.1 - por razão de interesse público; ou 
8.9.2 - a pedido do fornecedor. 
 
9 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a mesma será acompanhada e fiscalizada 

pelo órgão Contratante conforme previsão do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2022, devendo 
a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 01 (um) dias 
úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 
9.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão 
ser solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, visando à adoção das medidas 
necessárias; 
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9.3 – A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos designados 
pelo órgão contratante que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das 

entregas e serão designados por meio de Portaria, publicada no DOM. 
9.4 – A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará preferencialmente por meio de 
e-mail e contato telefônico sem prejuízo de outros meios disponíveis. 
9.5 - As responsabilidades do Gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10 – DAS SANÇOES E PENALIDADES 

 
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, o licitante/contratado que: 
 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
 
10.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
 

10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos 
(art. 156, §5º, da Lei). 
 
10.2.4 - Multa: 
 
10.2.4.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 
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10.2.4.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 

acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
10.2.4.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor 
do contrato. 
 
10.2.4.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 

 
10.2.4.5 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
10.2.4.6 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 
 
10.2.4.7 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela PMCN-BA. 
 
10.2.4.8 - Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município de Casa 
Nova, através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal Finanças da PMCN - 
BA, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração da 

PMCN - BA reter o valor correspondente de pagamento futuros devidos à CONTRATADA, ou 
ainda cobrá-las judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 
10.3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
10.4 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
10.5 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
10.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
10.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
10.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
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penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

 
10.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 
 
10.10.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.10.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

 
10.10.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.10.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
10.10.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
10.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 
10.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
10.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
10.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 
11– DA SUCESSÃO OU ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
11.1 - O presente Registro de Preço obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que 
na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 
11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da FORNECEDORA com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
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exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da Ata; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade da Ata. 
11.3 - As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, §4 do art. 86 da Lei nº 14.133. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
12.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL. 
 
13 - DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Casa Nova, Estado da Bahia, para dirimir as questões derivadas 
desta Ata de Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam a presente Ata de Registro 
de Preços em 04 (quatro) vias, e igual teor e forma, pelas partes supramencionadas, rubricadas 
as páginas precedentes, que deverá ser publicada no D.O.M., para que surta seus efeitos, 
jurídicos obrigando-se por si e seus sucessores. 
 

 
Casa Nova - BA, 21 de Março de 2024. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
UILIAN PEREIRA DOS SANTOS 

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

 
 

_______________________________________ 

SERGIO JOÃO DE BRITO ME 
CNPJ: 01.082.202/0001-92 
FORNECEDOR/PROPONENTE 
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